PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2016

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2016.

1. DO OBJETO

Esta inexigibilidade tem por objeto de prestação dos Serviços existentes no SUS, de atendimento aos problemas de Saúde relevantes da população, de forma complementar, em conformidade com a Lei 8080/90 de 19 de setembro de 1990 e alterações.

	DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO
	Sub Grupo
	QUANT
	VALOR UNITARIO SUS

R$

	Sutura Grande
	04.01
	55,00
	30,00

	Sutura Média
	04.01
	55,00
	25,00

	Sutura pequena
	04.01
	110,00
	15,00

	Curativo Grande
	04.01
	275,00
	30,00

	Curativo Médio
	04.01
	220,00
	10,00

	Curativo pequeno
	04.01
	110,00
	8,00

	Lavagem de ouvido 
	04.01
	33,00
	5,00

	Nebulização
	04.01
	1.100,00
	2,00

	Sondagem
	04.01
	22,00
	15,00

	Drenagem com dreno
	04.01
	22,00
	20,00

	Drenagem sem dreno
	04.01
	22,00
	10,00

	Aplicação EV
	04.01
	1.650,00
	2,00

	Aplicação IM
	04.01
	1.650,00
	1,00

	Retirada de corpo estranho
	04.01
	55,00
	1,00

	Eletrocardiograma
	04.01
	110,00
	10,00

	Serviço com observação do paciente durante 48h
	04.01
	550,00
	50,00

	Incentivo Hospitalar
	
	11
	2.500,00


O Fundo Municipal da Saúde pagara o preço da tabela SUS constantes na tabela do item 1.1 do presente edital.

O Município, através do Fundo Municipal de Saúde, efetuará o pagamento mensalmente, até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente ao da prestação de serviço. O pagamento será efetuado mediante o recebimento da nota fiscal e do relatório dos serviços prestados.

É expressamente vedada à cobrança de qualquer sobretaxa à tabela adotada, em qualquer hipótese, do paciente ou do Município, quando do pagamento dos serviços prestados pelo credenciado.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (80) da Prefeitura Municipal de Tunápolis, do de ano de 2016.

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros utilizados correspondem a recursos próprios da Prefeitura Municipal de Tunápolis, decorrentes do exercício financeiro de 2016.

4. DO FORNECEDOR

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE TUNÁPOLIS

CNPJ: 83.428.208/0001-12
Rua: Albino Frantz,148- Centro
Tunápolis – SC.

CEP: 89898.000
5  DA JUSTIFICATIVA

Verificando-se a necessidade de complementação dos serviços de saúde por insuficiência de rede própria, o município de Tunápolis pode recorrer à iniciativa privada, com preferência para as entidades filantrópicas. 

  Por esse motivo, o Poder Público pode COMPLEMENTAR a sua rede própria com serviços privados contratados ou conveniados.  Ou seja, instituições particulares podem participar do SUS quando indispensável para satisfazer as necessidades sociais.  Para a percepção dessa estrutura, vale transcrever o texto do artigo 199, caput e § 1º da Constituição Federal:

“Art. 199 – A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.”

Vale mencionar que, em função da relevância pública e de suas especificidades, visando a manutenção e eficiência dos serviços, é usual a Administração contratar serviços médico-hospitalares através de credenciamento de clínicas, profissionais ou laboratórios que preencham determinados requisitos, a serem remunerados por procedimentos, segundo tabela preestabelecida.
Em suma, para a contratação de serviços de saúde, nas situações de ausência de competição, onde o credenciamento é adequado, não precisa a Administração realizar licitação, pois todos os interessados aptos serão aproveitados. Tal situação, sob um certo ângulo, configura inexigibilidade de licitação, amparada no art. 25 da Lei n° 8.666/93, considerando-se as peculiaridades de que se reveste o procedimento – ausência de exclusividade e cunho não competitivo da seleção.
Tunápolis – SC, em 29 de fevereiro de 2016.

	Bruno José Heberle

	Gestor do Fundo


6. DO DESPACHO

Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o alto e relevante interesse público municipal em questão, amparada no art. 25 da Lei n° 8.666/93, e suas alterações, ratificam este Processo de Inexigibilidade de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Tunápolis – SC, em 29 de fevereiro de 2016.
	Bruno José Heberle

	Gestor do Fundo


7. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO AO FORNECEDOR

Fica homologada e Adjudicada a presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE TUNÁPOLIS, com CNPJ: 83.428.208/0001-12, Rua: Albino Frantz,148- Centro, Tunápolis – SC. onde, por conseqüência, determino a elaboração de autorização de fornecimento, nos moldes deste documento.

Tunápolis – SC, 29 de fevereiro de 2016.

	Enoí Scherer
	MARCOS ANDRÉ BONAMIGO
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